


Lei n° 224

                    (Dispõe sobre isenção do imposto Territorial a que se refere o art.104, parágrafo 1 da constituição do Estado).

A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. (1°) –A isenção do imposto a que se refere art.104 da Constituição, no seu parágrafo primeiro, será concedida a todos os proprietários de sítios cuja área total não exceda de vinte hectares (20.00 Ha) quando os cultive só com sua família, desde que não possua outro imóvel. 








Art. (2°) – A condição para o reconhecimento da isenção, será mediante simples requerimento do interessado e atestado de dois contribuintes do imposto territorial, que afirme as alegações do requerente;


Art. (3°) – Os proprietários de sítios que estiverem enquadrados nos dispositivos do artigo anterior, e que recolheram seus tributos do exercício vigente, terão direito à restituição da quantia correspondentes aos tributos sobre Propriedade Territorial Rural, desde que isso, apresente requerimento que deverá ser instruído na forma como estabelece o art.2 desta lei;  


Art. 4°) – Revogam-se as disposições  em contrário, entrando está lei em vigor na data de sua publicação.  

Monte Santo de Minas, 3 de julho de 1.962.  



 a (Olyntho Paulino da Costa)  Prefeito Municipal,      


 a (Carlos Marcelino da Silva) Secretário.  

